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PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS/TARIFAS – FREGUESIAS  

 

Proteção de 

dados 

Este formulário destina-se à recolha dos dados pessoais necessários à análise do pedido 

formulado. Ao continuar com o preenchimento deste formulário, declara que toda a 

informação na presente inscrição é verdadeira. Para mais informações sobre o tratamento 

de dados pessoais, consulte a nossa Política de Privacidade disponível em https://www.cm-

fafe.pt/privacidade 

 

ENTIDADE REQUERENTE 

Designação  

Sede  

Freguesia  Código Postal                         -  

Concelho  

NIPC  Telefone  

Email  Telemóvel  

 

REPRESENTANTE 

Qualidade  

Nome  

Morada  

Freguesia  Código Postal                         - 

Concelho    

NIF  CC/BI  

Email  Telemóvel  

 

IDENTIFICAÇÃO DO FACTO GERADOR DE TAXAS/TARIFAS 

Atividade 

 

 

 

 

Registo de entrada  

 

https://www.cm-fafe.pt/privacidade
https://www.cm-fafe.pt/privacidade
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PEDIDO 

Atento o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º do Regulamento de Taxas, Tarifas e Receitas 

Análogas do Município de Fafe, a entidade supra identificada requer a isenção do pagamento de 

taxas/tarifas relativas à atividade supra identificada, tendo em conta que: 

1. É uma instituição particular de solidariedade social, conforme resulta do artigo ____ dos 

respetivos estatutos, anexos ao presente pedido.  

2. A atividade em causa insere-se nas suas competências, atento o disposto na alínea ___ do n.º 1 

do artigo 16.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013).   

3. A atividade é organizada:  

___ Exclusivamente pela entidade requerente. 

___ Em colaboração com o Município. 

4. A participação do público é gratuita.  

 

Declaro, sob compromisso de honra, que todas as informações e declarações constantes do 

presente requerimento correspondem à verdade, tendo prestado as mesmas de forma completa e 

consciente. 

Declaro, ainda, ter tomado conhecimento de que a prestação de falsas declarações à autoridade 

pública ou a funcionário no exercício das suas funções, quando se verifiquem os pressupostos 

legalmente previstos, pode constituir a prática do crime de falsas declarações, previsto e punido 

pelo artigo 348.º-A do Código Penal, sem prejuízo de eventual responsabilidade criminal por outro 

ilícito que, em função da natureza e das circunstâncias concretas das declarações prestadas, seja 

legalmente aplicável. 

   

Data ___ /___ / ____ 

  

Assinatura  
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